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CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA -/
Casa Vereador Pedro Hondrie dos Santos

Av. Juscelino Kubltschek 8/N - CGC. 08.862.609/0001-81
" PREAMBULO

Nés, Vereadores do Municipio de Barra de Guabiraba

& Como representantes legais do povo deste Muni-

cipio, reunidos em Assembléia, com poderes cons-

tituintes e sobre a protegédo e Inspiragdo de Deus,

tendo presentes as ligoes de civismo e solidariedade

humana, preservando exemplos pioneiros e respel-

tando as tradigdes e a liberdade desta terra bem co-

mo reafirmando o respeito e a fidelidade as consti-, . 3
tuicdes do Brasil e do Estado de Pernambuco, empe-" :
nhados e comprometidos com o bem comum de nos- :
sa gernite e no desejo e busca da Igualdade dos nos- "
sos cldaddes, respeitando & democracia, a acessibi|l- ;
& dade dos bens espirituals e materials e de promover l
Lot uma sociedade justa e Igualitéria, decretamos a e-. I
g guinte Lel Orgénica do Municipio.

5 r kot l"
CAPITULO | .
' Das Disposigdes Preliminares . I

Art. 1.2 — O Municipio de Barra de Guabiraba, pessoa juri- }
- dica de direito publico interno, é unidade territorial que in- f
_ tegra a organizagéo politico-adminjstrativa do Estado de Per- ;

hambuco da Repiblica Federativa do Brasil, dotado de auto-. '
nomia politica, administrativa, financeira e legislativa nos ter- '
mos assegurados pela Constltuicdo do Estado e por esta Lei l‘

|

Orgénica.

Art. 2° — Ctiado pela Lei Estadual n'® 3340 (trés mil tre-
zentos e quarenta) de 31 (trinta e hum) de dezembro de 1.958
(mil novecentos e cincoenta e oito), o Municipio de Barra de !
Guabiraba tera como sede a cidade do mesmo nome e o seu - ; I
territério o antigo distrito que fazia parte do municipio do Bo- ]
nito.

Art. 3.° — Sao simbolos municipais, o escudo, a bandeira e, ' |
0 hino em uso do Municiplo. 1 e

[

Art. 4°-— Incluem-se entre os bens do Municipio os que N
atualmente lhe pertencem e aqueles que lhe vierem a -ser o
~atribuidos.
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paragrafo Unico — Os bens movels € imévels do Municiplo,
nao poderao ser objetos de alienagao, aforamento OU cessao
de uso, sendo em virtude da lei, que disciplinaré o seu pro-

cedimento.

Art. 59 — O dia 31 (trinta © hum) de dezembro, é feriado
municipal.

Art. 6° ~— Atendidos oS principlos estabelecidos Nas Cons?
tituigoes Federal e Estadual, obedecer-ge-ao 08 seguintes
principlos: it

| — Elelgio do Prefelto. do Vice-Prefelto e dos Verea“!,
dores, para mandatos de 4 (quatro) anos, M pleito direto, no .
mesmo dia em que for realizado em todo pals; T

|1 — Elelggo do prefeito e do Vice-Prefelto até 90.
(noventa) dlas antes do término do mandato dos que © devam
suceder; '

i1 — A elelgéo do prefeito importaré na do Vice-Pre-
feito com ele reglistrado perante a Justica eleitoral;

|V — Sera considerado eleito prefeito 0 Que, candi-
dato reglstrado por partido politico ou coligagoes partidarias
devidamente legalizados obedecendo 0S preceltos constitu-
clonals, obtlver a maloria dos votos apurados, ndo sendo com-
putados 0s VOt0S nulos e brancos;

V — A elelgéo serd em turno unico, até que O Municiplo
atinja nimero suficiente de conformidade com a Constituigdo
Federal, para que daf entdo seja realizada em 2 (dois) turnos.

Art. 70 — O Prefeito e 0 Vice-Prefeito tomardo posse pe-
rante & Camara dos Vereadores, jurando manter. preservar e
cumprir as Constitulcoes Federal e Estadual, observar as Leis
e a cumpri-ias, obrigando-se a promover 0 bem-estar do po-
vo e sustentar 2 autonomia do Estado e do Municipio, a in’
tegridade e 2 independéncia do Brasil.

paragrafo Unico — Se decorridos dez (10) dias da data fixa-
da para a posse, O pPrefeito ou © Vice-Prefeito, salvo por for-
ga maior, nao tiver assumido o cargo, este serd declarado .va-
go pela Camara Municipal . i

7
3

Art. 8° — O Vice-Prefeito substituird o prefeito nos Seus
.impedimentos, sucedendo-o no €aso de vaga ou“ayséncia do
*Municipio por mais de 15 (quinze) dias. k [l
par4grafo Unico — Cabe ao Vice-Prefeito, além de outras
atribuicoes que lhe forem conferidas por lel complemen-

tar, auxiliar o prefeito quando convocado para missoes espe’
clals. '

2
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Art. 9° — Em caso de Iimpedimento do Prefeito e do Vice-
Prefeito ou vacéncia dos respectivos cargos, serd chamado
para o exercicio o Presidente da Cémara dos Vereadores ou
na falta deste, o 1.° Secretério para completar o mandato,
desde que falte menos de dois (2) anos para o seu término.

§ 1.° — No caso de vaga do Prefeito e do Vice simul-
taneamente par pedido de licenga de ambos temporariamente
e concedido pela Cémara proceder-se-4 de acordo com o
“caput” deste artigo;

§ 2° — Se ocorrer a vaclncia dos Cargos de Prefelto
e do Vice-Prefeito e faltarem mals de 02 (dols) anos para o
término do mandato o presidente da CAmara assumiré Interl-
namente o cargo e serd marcada elelgdes para dentro de 60
(sessenta) dlas para o preenchiménto dos cargos vagos.

§ 3° — Se o Presidente da C&mara recusar-se a as-

% ‘sumir o cargo vago por este perfodo, serd chamado para as
' fungbes o 1.} Secretdrio e na recusa deste os vereadores ele-

:* gerdao um dos membros da Camara para este e na recusa de
todos o Juiz Eleitoral da Comarca determinara um substitu-. |

to provisério até a nova eleigéo.

§ 4° — Em qualquer dos casos, quando houver elei-
¢do, o Prefelto ®leito assumird o cargo assim que proclamado
eleito pela Justiga Eleltoral perante 8 Camara dos Vereadores
prestando o juramento de praxe e completard o mandato do
seu antecessor.

§ 5° — Se no caso de vaga do Prefeito ou do Vice-
Prefeito, faltarem menos de dois (2) anos ndo se convocaré
eleicoes e o Presidente da Cadmara assumird o cargo para o
restante do mandato e na recusa deste proceder-se-4 de
acordo com o paragrafo 3.° (terceiro) deste artigo.

Art. 10.° — E vedada a reeleigdo do Prefeito para o periodo
sucesslvo, e Iniciado o mandato a primeiro (1.°) de Janeiro do
ano segulnte ao da eleigéo.

Art. 11.° — Séo condigdes de elegibilidade, na forma da lei:
| — A naclonalidade brasileira;
Il — O pleno exerciclo dos direltos politicos;
Il — O alistamento eleltoral;
IV — O domicilio eleitoral na circunscrigéo;
V — A flllagéo partidéria;
VI — A Idade minima de:
,a) — Vinte e um (21) anos para Prefeito e Vice-Pre-
felto. :
b) — Dezoito (18) anos para vereador. '




vyl — S@o inelegiveis 08 analfabetos
paragrafo Unico — Para concorrerem a outros cargos, © Pre-

Art. 120 — O funcionario do Municipio. queé queira candida”
tar-se a0 cargo de prefeito oU de vice-Prefeito, devera licen”
clar-se do geu cargo 90 (noventa) dias antes da eleig@o com
o direito de perceber os seus yencimentos inerentes 80 car-

das elelgoes © sendo concorrentes para 0 cargo de vereado’
res 60 (sessenta) dias antes destas. ‘ , ‘

Art. 137 — Sao inelegiveis na comarca, 0 conjuge 08 pa-
rentes consanglineos ou. afins até o 2. gray. do Prefeito oU de
quem © tenha substitu!do nos 06 (seis) meses anteriores a0
pleito, salvo se ja titular de mandalo e candidato 8 reelelcao
nos casos permmdos pela const\'tu\(;éo federal. £ '

12 —0 mandato eletivo poderd ser ‘{mpugnado an’

te a Just:\.(;a Eleitoral dentro de 15 tqu‘mze)' dias c_ontados da

diglomagao, instruida a 8¢ao com provas de @buso do poder

‘econdmico, 8buso do poder publico, corru(;’ép,,-.fféude ou Ppof
erro de contagem de votos em detrimento de outrem:

g2  — A agao de impugnagao de mandato. tramitl-
v em segredo de justica, respondendo o autor, S tratar-se
de llde temeraria ou comprovar-s€ ma-fé

3° — Poderad \mpetrar agao de impugnagao de manm
dato, candidato que ge achar pre]udicado no ato de apurago
de votos, na contagem OuU S€ descobrir que 0 ‘seu concorren
te era inelegivel na época do pleito, estendendo—se' esse di
relto a grupo ou partido politico ou eleitores, desde que june
tem subsidios cabiveis que comprovem O descumprimento da
fel.

Art. 147 — A remuneragao do Prefeito, do vice-Prefeito ¢
dos vereadores, sera fixada pela camara Municipal em cads
legislatura para 4 subsequente, 60 (sessenta) dias antes da
posse dos mesmos.

Yo,
1° — Caso 05 yereadores da \egis\atura" que §@.°"
cerrou nao tenha fixado @s remuneragﬁes de qué trata est
artigo, os eleitos poderao corrigir 8 ultima Resolucao de fixa
gao de remuneracées atualizando-a 2 realidade com a 8jtud

¢éo financeira do Municipio.

A
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‘Prefeito, do Vice-Prefeito e dos vereadores, obedecerdo aos
seguintes critérigs:
a) — O Prefeito perceberd remuneragéo Igual a 40%
(quarenta por cento) do que percebe o Prefelto da Capltal,
dividindo-se o montante a perceber da segulnte forma:
) | — 50% (cIncoenta por cento) de subsidios;
Il — 50% (cincoenta por cento) de representacgéo.
b) — A remuneragéo do Vice-Prefeito, serd paga em
forma de verba de representacdo e corresponderd a mesma
que recebe o Prefeito do Municiplo.
c) — A remuneragdo dos vereadores, Serd paga com
base em 4% (quatro por cento) da receita do exerciclo apu-
rada més a més com base na arrecadagdo do més anterlor
com o seguinte procedimento: ~
| — 50% (cIncoenta por cento) de parte fixa, o
Il — 50% (cincoenta por cento) de parte varlével. T
j -5 ,‘ﬁ,_;“ai ~—_ As reunides extraordinérias, serdo remuneradas '
4 ~i'2 base 30% (trinta por cento) das reunides normais, tomando-"
.~ ge por base de que cada periodo legislativo tera 8 (oito) reu-
- nides a partir da promulgagéo da presente Lel. -

§ 2° — Na presente legislatura, a remuneragdo do | /

R P s g =

, CAPITULO 11 ‘ i
q Da Competéncia do Municipio ‘ :
Art. 152 — Compete, privativamente a0 Municiplo: &
. | — Leglslar sobre assuntos de seu pecullar Interesse; |
4 ’ Il — Suplementar as legislagdes federal ou estadual no

que lhe couber; . |
5 Il — Instituir e arrecadar os tributos de sua competén- |
: cia, bem como aplicar as rendas municipais, sém . J
prejuizo da obrigatoriedade da prestagéo de contas |
e da publicagdo de balancetes nos prazos fixados ;
em lel;
IV — Criar, organizar e suprimir distritos, observada a
\ legislagéo estadual; l
V — Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de . L
'1 concessdo ou permissdo, os servigos publicos de ‘
i
!

*

interesse local, dando carater especial ao trans-
porte coletivo, & educagéo, limpesa urbana, con-
servagio e preservacdo dos bens pertencentes ao )
,. patriménio do Municiplo e ao desenvolvimento, A
: principalmente da érea periférica da cidade e da
. zona rural;
V]l — Manter, com a cooperagéo técnica e financeira da -
‘ Unido e do Estado ou contribuigao de entidades es-

‘\,. :5




eclalizadas, programas de educagao pré-esco\ar )
do ensino ?undamenta\ até 8 8° (oitava) série do

1° Grau
» YW = prestar, cOM a cooperagao técnica © financelra da
Unléo © do Estado e/0U entidades espec\a\\zadas.
os servi d atendime d 1de publicd;
vill — promover, ue couber, quado © denamento
territorial, ediante plane} o CO olado 40
uso rcelamento ocup o solo U
pano zelando pard qu terrilor ertencent® 80
atrimOn Municipio na 20 b geja uti
lizado exclusiva nte par fi urbanisticos de In
teresse ni \pa\\dade para planos onstr
pes de gldénclas dentro de lano el borado
apropr\adamen Jou pard fins industriais sem
ue rejudid cresc\ment m do cul
dado par ao udicar mbiente
X = Assegura Municipio @ tonomia ob 08
ben a propr\eda perm tindo 0 MY}
uso dos me rantindo-ihes guarda, conserve,
aoe preservaqao; :
¥ k= Assegurar 2 defesa da ecol0gia; mediante €07
yénios com 0 Estado, a0 entidades espe’

x| — Delimitar o plano piloto da érea urbana de ,é\da‘é,la
e criar O plano de obras da zOn3 per\iér\ca: W

Art, 180 — 0 Municipio. deverd dentro do menor espa(;‘d‘de ’

tempo poss(ve\, em consonéncia do poder executivo, legisl®
tivo © }ud\c\érlo, promover agao propria para readqu\rir’a' par
te do territorio municipal do antigo distrito de acordo con

o que preceltu o da Lel Est dual n’ 340 de 3
de dezemb 5 devendo pard |sto Us meios €
gais cO ocesso reinted a0 onformi de. con

ue lhe con r 12 das Dispos! oe Constmm\ona\s

Rt W — A fiscalizagao do Municipio. geré exerclda pel -
camara dos vereadores. mediante contro\q externo: € POV
sistemas de controle {nterno do Poder Exgcutivd;?@bedecida
ntrole do Municipio pela camara Municipé
yodera ofetuar-se oM o auxillo do #ribunal ¢

Gonlas dO Estado: ‘

Y



Il — Poderd o vereador em requerimento aprovado por
: maloria simples solicitar do Chefe do Executlvo ; \>/
ou dos d6rgdos da administragdo do Municiplo, vis- ‘
tas de documentos contébels ou outros, bem co-
mo remessas de documentos para o legislativo
a flm de fazerem averiguagbes dos mesmos:
’ ll — A Camara Municipal, usars de todos os poderes
. que lhes sdo conferidos, para fazer cumprir as
’ Constituigoes Federal e Estadual e a presente Lel,
i promovendo no que couber perante a autoridade .
competente, agéo contra aqueles que se recusarem -
a este cumprimento. R

§ 1.2 — Os pedidos de documentos para averiguagbes
ou vistas, as Informagdes ou solicitagdes feltas por vereador;
deverdo ser atendidas no prazo méximo de 30 (trinta) dias;

§ 2° — O nao atendimento das determinagdes conti-
.4t . das neste artigo, Implicar4 em desobediéncla grave, pbdeiido
4 o leglslatlvo criar uma tomisséo especial de Inquérito com-i
posta de 03 (trés) vereadores para’ investigar o porqué dés-
, ta atitude, devendo ser Instaurado Inquérito administrativo pa“: i
i ra punir os responsévels .diretos e Indiretos no assuqtb’;.;;f‘ ' {

i 143 .p 1
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: L F § 3° — Felto o inquétito, comprovado se houve mé&-fé
‘ ou Implicagdes outras, a Comlssdo de Inquérito encaminharé
O processo & Justica comum para as suas devidas providén-
clas e o/ou Implicados seréo suspensos até os devidos es-
clarecimentos ou se comprovada a culpa 2 perda do cargo ou
2 i mandato. decretado pela Camara por malorla simples;

<~ §4° — A prestagdo de contas do Municipio, serd °
aprovada pela Camara por maloria absoluta com o parecer
prévio ‘emitido pelo Tribunal de Contas do Estado, prevale- |
r\_’ cendo porém o que o plenario decidir; 1

WSl

7 § 5° — Da decisdo do plendrio dar-se-4 conhecimen-
to ao Tribunal de Contas do Estado, e se houver rejeicdo, a !
Camara solicitara do referido Tribunal uma auditoria para apu- |

I rar irregularidades por acaso existentes e do resultado, se -lu;
comprovado alguma culpabilidade serd comunicada 2 justica -

’ comum para os seus devidos efeitos: -

‘§ 6> — A prestagio de contas do Municiplo, flcara
1' durante 60 (sessenta) dias anualmente & disposigio de qual- |
' quer vereador ou contribulnte, para exames e apreclagdes po- O

‘ dendo ser questionada a sua legitimidade, nos termos da Lei: J
' § 7.° — Qualquer questionamento sobre as contas - da 1 b
Prefeitura, deverdo ser discutidos na Cé&mara dos Vereadores: 4

, {
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) A destituigdo de um membro da mesa ou a mesa
em conjunto, dependerd da aprovagéo por 2/3 (dols tergos)
dos vereadores em votagdo secreta, assegurado o amplo di-
reito de defesa;

[) Vagando todos os cargos da mesa ou qualquer um
deles, serd em sessdo imediata realizada eleigdo para com-
pletar o mandato e em caso de vacancia coletiva, presidira a

eleigdo o vereador mais votado entre os presentes;

m) A mesa da Cémara perceberd verba de representa-
¢éo que ser4 assim distribufda:
| — Presidente, 40% (quarenta por cento) do total que
ele perceber, entre a parte fixa e parte variavel;
Il — 1° Secretario, 20% (vinte por cento) do total que
perceber;
" — 2.7 Secretarlo, 15% (quinze por cento) do total que
perceber; .
Art. 199 — E de ctompetdncla exclusiva da Cémara:
| '— A nomeagdo de funclonérios de sua secretarla e

a elaboragdo do seu respectivo regimento; g =t
; Il — Elaboragéio das lels de sua competéncla com as
prerrogativas que lhes confere as ‘Constituigdes Federal e
Estadual, respeitada ro que couber a Iniclativa do Prefeito do

Munlciplo; i
Il >— Discussdo, aprovagdo, rejeigéo ou emendas de
acordo com determinadas matérias apresentadas pelo Prefei-

to;

IV — Decisdo sobre os vetos do Prefeito, por maloria

. absoluta dos vereadores presentes na sesséo em que for dis-

cutido o veto;

V — Zelo pelo cumprimento da presente Lel, ou por
outras que vlerem a ser aprovadas, s6 admitindo .emendas
nesta Lel, se requerida e aprovada por 2/3 (dois tergos) dos
membros da Casa ou se requerida pelo Prefeito do Municipio,
aprovada por maloria absoluta dos vereadores;

VI — A promogéo de concurso publico para os seus fun-
clonarios e a criagdo de um quadro préprio em lel especial a

ser aprovada 60 (sessenta) dias ap6s a promulgagéo da pre- -

sente Lel, devendo conter especificamente:
a) Ndmero de funclonérios necesséarlo ao funcionamen-
to da Camara;
b) Cargos em comissdo de livre nomeagéo e exonera-
¢do do Presldente da mesa;

c) Vencimentos especificos de acordo com a funggo; e .

d) Nomenclatura e nivel de cada funclonério.

paragrafo Unico — E vedado ao Presidente da Mesa da C&- -

mara, fazer ou assinar qualquer tipo de contrato, sem anuén-
P

. cia do plenério da mesma.

9
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Art. 20° — A iniciativa popular pode ser exercida pela apre-
sentagdo 3 Camara dos Vereadores de projetos de lel subs-
crito por. no minimo 5% (cinco por cento) do eleitorado do Mtr
nicipio.

Art. 21° — Em articulagdo com o Executivo, cumpre & Cé
mara dos Vereadores propor medidas que complementém as
lels federals e estaduais, especialmente no que diz respelto:
| — Ao cuidado com sadde, a 'asslsténcla publica, o

protegdo e garantla das pessoas portagoras de. deflcléncla ﬂ
sica;
¢t A protegdo dos ' documentos, obras e 'outros bens
_de valor hlstdrlco artistico ‘ou cultural ‘08! monumentos,’
‘palsagens Hatirals' notévels ‘e os sitios: arqueologlcos do u'q
nicipio;
e ' =<' A impedlr 'a” évaséo, destr‘hlcad e deSCaracterIza
¢do de obras de arte e outros bens de valores hlstérlco, al"
tistico ou cultural dd Municiplo;” o

IV ~~"A ‘abertura de_frelos de acesso a cultura a edu
cacao e é cléncia; " N

V -= A'ctlagdo dé distritos lndustrlals. '

1" " VI == Ao incentivo & Indastria e ao ¢omérdio: o I
"I LS Ao foménto ‘'da  produgdo agropecljérla CE orghnl

¥ zagdo do abastecimento alimentar;
VIll — A promogio de programas de constrm;éo "de . mo

radlas e a melhorla de condigdes habitaclonals e de sanea
mento bésico;

IX — Ao combate as causas dd pobreza e aos fatores
de marginalizagdo, promovendo a Integracao soclal dos seto,
. res desfavorecidos

X == Ao registro, acompanhamento e fiscalizagdo das
concessdes de pesquisa e exploragdo dos _recursos hldricos
e minerais do Municipio;

Xl — Ao estabelecimento e Implantacéo politica de edu
cagdo para a seguranga do trénsito;
XIl — A cooperagdo com a Unido e os Estados, tende

em vista o equilibrio do desenvolvlmento e do bem estar so
tlal do Munlciplo. Bis S

CAPITULO V ¥

Dos Impostos ‘Municipais

A vy
Art. 22° — Cabe ao Municipio dispor, em lel, s})bre sus" ad
ministracdo = flnancelra, obedecidos os segulntes " principios:
| — Néo exlgéncia ou aumento de trlbutos sem ., e
-prévia; - o DR
Il — Tratamento'.Igual entre contrlbuintes “em situags
equivalente, proibida qualquer distingdo de ocupagao profis . -

. 10




slonal ou fungio exerclda, Independentemente da denomina-
géo Jurfdica dos rendimentos, titulos ou direltos;

Il — N#o cobrar tributos: _

a) Em relagio a fatos geradores ocorrldos antes do
Iniclo da vigéncia da lel que houver Instituido ou aumentado:;

b) No mesmo exercicio em que haja publicada a lel que
0 Institulu ou o0 aumentou.

IV — Néo Institulr impostos sobre o patriménio e a ren-
da da Unido, dos Estados ou de outros Munlciplos;

V — Nao tributar templo de qualquer culto;

VI — O patriménlo, a renda ou os servigos ptiblicos dos
partidos politicos, Inclusive as fundagbes, entidades sindicals
de trabalhadores, Institulgées de educacgéo e assisténcia so-
~ clal sem fins lucrativos, os livros, Jornais, periédicos e o pa-

pel destinado a sua Impress&do, ficam também: Iéentos' “de
‘qualquer Incidéncia tributéria Municipal . : ;

Art. 23.° — Lel, ordlnérla Municipal determinard medidas pa-
ra que 08 contr!buln{es ,seJam esclarecidos sobre i postos
municlpals, bem cofo o respeito’ daqueles que |ncldam so-

bre mercadorias e servigos. % % -,3 lf

Art. 24° — Leél ordinatia regulamentaré a arrecédaqﬁo
taxas e contribuigdo de melhorlas, aquelas por Servlqti§ dIVI-
sfveis po3tos & disposigio dos contribuintes, estds quando
obras publicas, que construfdas pelo Municiplo.. ven am va-
lorizar bens Imévels. i ‘,

Art. 25.° — Compete ao Municipio, institulr |mpostds--.
| — Sobre a propriedade predial e terrltbrlahf urbana
IPTU; - AF

Il == Transmlssao “Inter-vivos™ a qualquer? 'tuio-s por

ato Oneroso, de -bens Imévels, exceto de garantlas, bé}n ébmo

sessdo. de direltos & sua adjudlcécao Ou casos cerr&}alos
Il — Vendas a varejo de combustivels Ilquldos “ ;gaso-

s0s até 3% (trés por cento), exceto o 6leo diesel;  § !.|i |
IV~ Servigos de qualquer natureza, definidgs: &m ' lel

éomplementar federals,gu no que.couber: criados pélou,MUnlcl-

lo

garagrafo Unico — O Municipio tem um prazo de 180 (cento

e oitenta) dias para;elaborar eipor em pritica o seu. cédigo

trlbutérlq‘ a partir; Ja promulgaqau da presente lél, regula-
mentando Lnéle 0s ! seus impostds e taxas e a forma t{e sua
cobranqa,.-;, £ E L Ligit g.

Art. 262 L1 O Imposto Predial e Terrltorlal Urbano pode ser
.progressivo na forma da lei, para garantir o cumﬁrlmento da
fungdo social da propriedade, enquanto que o “Inter-vivos”
ndo Incide sobre transmisséo de bens e direitos Iricorporados
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. a0 patrimonio da pessoa juridica em realizdgéo de capltal,
¢ '‘nem sobre a transmissao de bens e direltos decorrentes di
.1 fuséo, Ihcorporagéo, clsdo ou extingdo de pessoa juridica, sal
.'Fvo, neste caso, se a acdo preponderante do adquirente for 1,
i | comprae venda de tals bens ou direltos, a locagao de bent
. “!iméveis ou arrendamento mercantll. ‘ A2

paragrafo_Unico — O Municipio, poderé, desde/ qus;’autdr e
zado por lei especlal, isentar por um prazo nunéa',,su[jei'lo;ffl?
10 (dez) anos dos Impostos e taxas _miiniclpals; ‘peggoagifii .k
sicas ou juridicas que queiram Se estabelecer na’  munleipalt! &’
dade, como Incentivo a grlagéo e geraco de Gnipfrf%@dé;ig* %
: R gic! SRS
Art. 277 — O Municiplo, receberé da Unléo a pqrtaiﬁuéijm

cabe dos 22,5% (vinte e dois inteiros & cinco écimos - po .

,cento) do Fundo de Participacdo dos Municipios-FPM, 50% ..
( (cIncoenta por cento) do produto da -artecadacéo do Impost
} . .sobre.a propriedade teritorial rural, sltuada na drea muricipd
! "bem cord;bs 25% (vinte & cinco por ceénto) do produto daiat
" tecadagéo do Imposto, de Citculagéo de Merdadorlds e’ Sent
| gos-ICMS do transporte Iiterestadual, Iritérmunicipal & de to
" munlcagoes e 25% (vinte, e ‘cinco pot berito) .do que .coubi
ao Estado do produto da arrecadacgad do Imposto sobre Pro
dutas - Industrializados-1Pl, partilhados’ entre os seus mufid ;
plos. : {rosg <t

Pardgrafo Unico — O Municipio receberd do Estado 50% (clt
coenta por cento) do produto da arrecadagéo do Imposto st
bre a propriedade de Veiculos Automotores licenciados n
seu territério. , g gt

Art. 28.9 — Poderé- o Municipio institulr! impostos e taxas {
arrendamentos de seus bens iméveis e méveis, taxa de oo
pacdo do solo, taxas de consumo de energia elétrica, abel
turas de valas para instalagoes de servigos d'agua, | limpes
publica, laudémios, licengas de funcionamentos de casas «
merciais, escritérios Ou prestadores de servigos,  oficinz
mercados e matadouros, comércio ambulante e outras néo pr
vistas nesta lei, regulamentadas pelo seu cédigo tributério
aprovadas pelo legislativo municipal. : it
Art. 29° — O Municipio divulgaré, até o dltimo “dia’ dé, ca
més subsegiiente ao da arrecadagdo, 0s montante$ | dé . ca
dos tributos arrecadados, 0s recursos recehidos, 6§§\ia ort
tributarios entregues ou a entregar, € a expressad fufmiéri
dos critérios.e ratelos de Jmpostos sujeitos a repasse. A

. : - : b
" Paragrafo Unico — Para cumprimento do que dete;}’nlna
Lei Federal, com referéncla aos calculos para o pagamen

.42




: ?;_-1*“”&“ « !

da remuneragdo dos vereadores na presente legislatura, o
Executivo Municlpal Informaré até o dia 10 (dez) de cada més
o montante da receita orgamentéria arrecadada pelo municl-
pio no més Imediatamente anterior & Camara Municlpal.

‘CAPITULO VI

Do funcionalismo Municipal

y | Art 30> — O. Municiplo institulrd no @mbito de sua c:Ompe-'.
<1t téncla, o reginie dnico e! jUrldlco dos seug funcionérids, : ‘crian-;
jl.#i do plano decérreira para o8 servidorés': munitipais da’ adfhi-i
‘ nistragéo diretd ‘ou Indlreta é das’ fundat;aé ‘ptiblicas ﬂo Lde-/
£ sempenho dé aﬂvldades déﬁtrd da mUniclpéli bﬂb e g.. ;'i;-,!;. '

g1 5 /\ Lel asseguraré dos servldores da adminis-
 tracéo: dlretan {1 lﬁdlreg Pomlé de’ venclméntos para cér-=

\ Entégeﬁé dé 6r6’é&¥

acal de tréibaiho‘ '-' TR

éo dlreitoa dos sel‘vldd\'es s}‘nunlclpals' élém

(ﬁs“ {peo § 2 do artlgo 39 Ua? COnstltulcﬁo ﬁé-
e

nd)\?

o R sz{o de férléa hnuals remuneradas dom, pelp :ime-
nos, Ui térgo & mals do que a remuneragéo Integral de 30
(trlnta) dias . corridos, adquiridos apés um ano de trabalho :no
serv,lco publico municipal, podendo ser gozada em dols - {2)
petiodos |guals de 15 (c‘iulnze) dias no mesmo ano, um .dos
quais i:iodendo zislar convettido em espécie; i
SN~ Licenca 'de Gh (sessenta) dias, quando adoiarnm'
mantiver sob'Sua guarda, criancas de até 02 (dols) anos de
idade, na forma da lei;

Il — Adicionals de cinco por cento (5%) por quinqué-
nio de témpo de servigos, apurados na forma da lel;

IV — Vencimentos ‘nunca Inferlor ao salérlo minimo
naclonalmente unificado, capaz de atender as suas necessi-
dades vitals bésicas e as de sua familla, que lhes preservem
o poder aquisitivo, vedada sua vinculagédo para qualquer fim;

V — Décimo tercelro (13.°) saldrio com base na re-
muneragéo Integral ou no valor da aposentadoria, para apo-
sentados ou Invélidos;

VI — Remuneragéo do trabalho noturno superlor ao di- "
urno;

Vil — Protegdo de vencimentos na forma da lel, constl-
tulndo crime, sua retencéo dolosa; :
VIl — Salério familia para os seus dependentes;

.*3

asse ,'éhada SS mesmio ; poder; ;'
h

legisl tl\'&s
i}leas raii Bt




o atividades pOno
a lel e est tadla remu

remuneraqao par
exercer suas atl-

na for ma d
ocomover para
res, prolbt
ou gexuals:

forma da

de servido

ideologicas
dos na

ed tlbihdade de salérlos

scrimmaqoes por uestoes
__ Ppreservaga de direttos adquiri

ecénlo

- L Licenga prémio de seis ( ,
qbs pre estados 80 Municiplo 4 forma da lel: . .
79° Receblmerito dO valor de Hcenqas-pféﬁﬂns* néo 1
correspondente cada uma 8 gels (06) meses de e P
a0 Integr \"do funclondrio 8 época do paga
o fa\ec\me_qtb,‘ou,'ao se aposentar quando
_dldo tempD g\é se torne necess‘é jo para efeltd de apo Lt
sadorigy i e e ‘ ’ | 3t
i8] (il Lt ?rd_ﬁi&)’qaq por meréc\ménto e antiguldad i" ‘
mé&_bie\ paiet 7 ~;-&,| i
_. Aposentadoria vd\un\éﬂa, ompu\san fol R
0y, na ?ormé ) bo ndigoes da \td\qéo ;" 6§f$ i
éo‘suplement | i i
1XV| Revisao ' dé proventoé de! aposer\taﬂ o8] 1 ek |
gpoca em que forem concedldos sumentos de rieime i
serv\ddres da ativa: (40 i g
xvi| — lgua aldades de direltos 2 {odos 08 [ un T
munic\pa\s, vedada @ dis cr\m\naqéo por ques : ol
cas, est Ji gexo; g e
4 %}V\l}\—f pensao {al, na forma da lel, 2 sua familla | 1§ 3l
1,758 vzgf‘ !Ha% gfé em CO sequén.c\a acidentes do traba\h@‘; ik
m ',ta*‘,de\’e’??i‘iébf. tente ,0U;, gdaﬁ ) do des® mp‘ ‘h de su, ’i
atividadest # - e R AR, L i e
A KIR == Contagem do tempo de serv \(;0 la afeito dt-’;i ,
osemadona@réstado a Unigo, ES tado, Mun\cip\os ou em ‘i
bhas privadasi ®
X Contagem para todos 0S efeitos legals, do periv ! * X
esteve de licenga médica ou ern regim 2

on\bmdade rect
direltos corresp on

_. O funcion
do seu a{astameq v

bera 0S seus vencimenms
dentes @ ?unq exerc
dada qualqu

XX\ — 0 func\onér\o

e teré tod
{a na época
e chamado 1

exercer suad funq erh uma Gutr .
de nivel inferior, © ce\ebrado por-qtel

de d\re\to sem pre erv idor .
Art. — Sao

que Na epoca da promu\gac
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; (cinco) anos de servigos prestados a municipalidade a qual- : -
i quer titulo ou provem que o tenham prestado a Unido, Esta- s T g
' dos ou outras entidades publicas, podendo ser usado o direl- sl v A :
to de Incorporagéo. , i A
3 _ WW
Art. 32° — A investidura em cargo ou emprego munlclpal »
depende de aprovagdo em cdncurso publico de provas, ou pro-
? vas e titulos, ressalvados os de nomeagdes para cargos em
| comissao declarados em Iei de livre nomeagéo e exoneracao

;béncelado ;fiodos 08 cohh’a{os para éah Bt b G S Py '

'.gos publlcos ~'dém*‘rlnehos dpﬁbs (cinco) anos, feitos em desa-

cordo com 6 que: preceitua o' artigo 37 n 1l'da- Constltuit;éol.- ey = el
Federal; Bﬁlvofﬁﬁuéles por,!’tempo dbtbrmlﬁadosd..é para flnh 7% ;-
1 especlflcos 1 ake A 1o Fry g

,3 ,

.,'

‘:-;-._“8550;'(1"64’5‘, nplonérlb do Mlin)clplo entre.

d@éﬁ admifistracéo’ Indiréta ‘6, a,
_ 6‘ %‘éer defe ﬁ‘ ébm dnus paJh ',
x 1; Imed qt§ ohte EH Hderd __‘_fpagamdhtﬂi difie

' "%did \5? - it -
" pro ﬁ)éra M\miclpél ou*o} ¥

" da remlfndrai;
* Paragrato’ ,Un

po orizar a: cessho. 8 e i :0nus bara o cesslori /
) nério, em, barétéi‘ '_ Xﬁédclonél dlarite da) éoﬁclfé’cao fundambh-:
q tada dog 6rgéos fe: 'ﬁt“ldades interéssados. ‘

Art. 35— Os cargos em' comissdo do Munlclplo deveréo
ser exercldos preferenclalmenta por funclonédrlos publicos
o munlclpals s

Art. 36' - 08} ﬁgulamedt&s para concurso publico no Mu-¢

N T nlciplo;b servarﬁﬁ S o ub
i R R S Pai’tlclbécao de’ ,qualquer pessoa qué comprOVe es- ) o4
N tar em condlcoes dé participar;

Il =~ Fixag&o de limiteg de Idade;
Il — Estabelecimento de critérios objetivos;
IV — Correcao de, pro.%ras sem Indentificagdo de capdi-

datos;
V — Nomeagdo de uma banca examinadora de idonei-
dade comprovada, para aplicagdo e apuragéo dos resultados
de provas, vedada: .
"~ 'a) — Verificagbes concernentes a Intimidade e & li- A ‘ o b
berdade de consciéncia de crenga, inclusive politica e ldeo-

l6gica; , :

b) — Sigilo na prestagdo de Informacoes sobre ido- b

neldade e conduta publica do candidato; : .
d c) — Prova oral eliminatéria; W wd
d) — Presenga na banca examinadora, de parentes, até K

o tercelro grau, consanguineos e afins, de candidatos Inscri-
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peigdo ou imped!mentos nos

tos, admitida a arguigao de sus
sujeita a declséo a recurso '.

termos da lel processual clvil,
hlerérqulco no mazo de cinco (5) dias.

: . Arts 479 — Os 'funcionarios apr
880 BStévels apbs 02 (dois) anos de etetivo exercicio.

‘Art. 38% — Seré: ainda assegurado aos funciondrios munlcl

+ii pals, da, administtacao direta ou indireta: !

(LR e Petoepgao. de todos o8 direitos, que lhes; séo as

1 sglitados no’ seu:; ‘6rgao’ dé’ 0rlgafn Incluslv _rombc;éo pot -

f:.i_m*a‘rgQ¥mento -1 éntlguldade quarido’ posto’
dui 8 ; poderes;; qUando da - transferéncia. ou; e dnéjamento

: tro Ioca[ de * trabalho, sendo-lhe asseg'ﬁl‘ d6 o repas
g 'fecursos pﬁra locals de diffcil acesso 'ho ‘moftarite que

ot e Bessario | para custelo de despesas, afim de ‘degénvolver
: ‘aAex|génc|a de sua seguranca na forma ds

pent

0:.
&=
- ®..
Q-
- o
o
a
@

S §‘ébados. a, ﬁﬁ(‘*"ﬂmento do:
g8, fellglosa: . |
ﬂé,;,_e eSiQd“;?ﬁ:(;Jahdb 'a ser -

) local ondt .

glias atlvldades, b i
io direito de defesa em caso

ot
SUSINE 43 iv’—- Atﬁ‘p
»mlriliatratlvo lns{aurado contra ele;

u—Por. lnvalldez 'perma enfe, com 08 proventos In
‘s% decﬁl"i‘ente de acldente em servigo, moléstia profissio
outido (’;;g | grave, icontaglosa ou lncurévai especlﬂcada.

n §I B'prop ;clbnaié fios demals, casos.
LE ALNT R mpulsoriamente,’ ‘a0s setenta aan He‘ Idade col

' pruvenlos proporclonals ao tempo de servigos; '
{4 I — Voluntariamente:

& oS trinta, §& friulher, com proventos Integrals;
b) — Aos trinta anos de efetivo servico em fungoe

de magistério, se professor, e vinte e cinco, se professon

com proventos Integrais;
. ¢) — Aos trinta
|her. com proventos prop

de idade, se homei
tos proﬁorclonals i

vinte e cinco, se mu orclonals ‘a0 ten

po de servlco,
d) — Aos sessenta e cinco anos

e aos sessenta, s€ mulher, com proven

tempo de servlc
B 1! — Lel poderd estabelecer excegoes 80 disposl

no Ingiso Ill, a e c, no caso de exerciclo ‘e atlvidades* co;
slderadas pEnosas insalubres ou perigosas. &

16

3) —:iAos “trinta ‘e cinco anos de servico, se ‘home, .

ovados em conturso publlco g

HERER .
“re) Alinerado, brefbtenc(aimenib'i' ki

anos de servigo, se homem. @ 80

1 »

3
¥
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. § 20 ~— Os prOVentos da aposentadoria serdo revistos,
. na. mesma proporcao e'ha mesma data, sempre que se modi-
ficar a remuneragdo ‘dos servidores em atividades, sendo tam-
' ‘)ém estendidos aos inativos quaisquer beneficios ou vantagens
- postériormente concédidos aos servidorés publicos civis em
: ahvldade, inclusive quéndo decorrentes de transformagdes ou
reclassificagao de cargos ou funcao em que se deu a apo-
sentadorla na forma daifei.

v ""1

' §a2 TSP benefi}éiq*éda ﬁensaa po:* ,mor 3 corres" nde-:
o rrAd. totélidé%é dos vencimentos ou pr ventos o pa:: |
i blieg: faleﬁfdts‘ até o’ limite: estabeiecldo xem Iel obseﬁ/ddo o

! m;;,cdr*
,; ‘rlos. f 1 !

ot i
&rlo ; munitipal od :8mpregado / bucd.
{’ietiv épllﬁ;gvsé ‘o qegulmég\ii TS
mandato éiét%\f&"iféaéraif\ '

; mﬁragagou fi n;ﬁ’;

mandato de Ptefsito, seré afastado do-
h ée,ésendodl o ‘absefirado oldlrbl}o de
Si'ac;a que lhe convier; ' b
‘Ei’lil.w iy stfdo hé“‘fhaﬁdato de Vereador haVend .cbm~
tfblﬁdacie Hg "horério; ‘perceberé as vantagens do seu’ dargo,
:fungﬁo sem prejuizo da remuneragcio do cargo
, havendo compatibilidade, seré apllcado a nor-
or{d ik Fs
6 alqﬁ baso que exija g afastamento para o
r? dato Q‘Ip yo, seu tempo. ge servigo. serg con-
b e tos:

ol iri
i 1 y - ‘ legais, exceto: para pror’n&cﬁd ‘por
mérecimehf S
iy ',wV — Para efeito_de beneficio previdenciério, no caso de
tafnérttb 08 valore§ serdo determinados como se no exer-

teld‘ésﬂvbssa 148

Art 41 — Os casos omissos na presente lel, deverdo ser
corrigidos no estatuto dos funcionérios publicos do Municiplo
a ser elaborado e aprovado pela Cdmara dos Vereadores e
“‘pela’ Constitulgdo Fedéral nos artigos 7., 37° e 40 e pelos
artlgos 98 e 99 da Consﬂtulcéo do Estado em vigor.

4o camuLo Vi :
‘ Da Lel Orgamentérla Municipal -

Art. 42° — Leis de Iniclativa do Poder Executlvo estabele-

‘teréo: "

b 1 . tigy
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vl e &

g A 8 AL




| — 0 lano p

I — ‘AS diretrizes orgamentérias;

Hil —-b orgamefito municlpal anual;
1di.

!

Fig . A
¥ |§ 1’,, ;
mefitos | 'estabplecerd as diretrizes, 08

éu’-a a admiristracao, provendo as desp
ela decorrentes
a .a\

s’(%ntlnu d

o 'ax' b(dfo subseq

}‘"‘
até trinta:
\atérld’ esﬁmldo

A
org afﬂéhﬁi
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fé‘ 1n.¢\Uélvé" n es lnst
 pHl :
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P

‘A lel fue institult o plant
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are nte. ,

o i ; Hﬂfﬁstradas pelo Muhilcip
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to da segurldade

sdclal
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jadas, da administrs

todas as
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9|45 i
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vl

.410:' :‘odeir publlco

dpe) pre
‘ cadada ntj

08 es*ranhos 4 previsao
h&b' se Incluindo nbsta proibigdo a 2

de créditos suplementares
créditos ainda que

Art. 43’ — QOs projetos
diretrizés orcamentérlas
clonals Yserdo apreclados

tir parecer sO

idades e 6rgéos 2 ela vincu
fundagdes mantldas pe

ent
indireta, bem €como das

a ou
a 0S 50 | 000 [clncd

poderd%Ser sl td
9 'di recelia af ré
il 'sig

: % Até -que.O Municipio ¢ atln]
iéntes) ot orcamento anua
’i &6 ‘toimara, omo;base 8 ev
exerclclo imediatamente an erl o H

“&e __ A lei orgamentaria anual ndo conteré dléﬁds‘i |
da receita e 2 fixacao: da despéd;

antecipag@o da receita.
dos Vereadores, O seu montante to
por base o total do orgamento previsto el ;

}l
de lei relativos ao plano plurlanun'
o orgamento anual e.0s crédltos ad

pela Camara dos VeYeadprés L

por
i{dos pela Cémara

referldos serdo apreciade

§1?' — Os projetos acima
pelas comissdes competentes, as quals cabe examinar g em
bre eles, sobre as contas apresentadas anug
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‘ FRE A o Mt {5 i
pe o 15 %éfto -éséim c0mo sobre planos e programds : %

: munlt:lpbﬁ axe Foer o aCbmpanhamehtu ea flscallzacao ‘Ort}‘é- bt
| mentérla)” bé_(n oo raprésentar emendés de acordo com os K fiey!
: 4 cbltds‘ 'daig"lhhﬂtulqo?d federal 5 asfadual em vlgor o T z
é | "‘“” :i' §. : ; i ;1’
’ Sl §i9.9m Smendas de que- }rata o parégrafo anterlor ; : o
o pdderéo ger hptqéehtadésié por' vereador és cbimissdes cdmbé- Ir SR AR T
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Lo %é;;tgﬁ"ﬁombaﬂvus onf 0 plans Plurlanual; 7.de " " S v

He quein recm’ébs hedessérids. adfnltldos abends
os prbv nlenfes"de anulat}aﬁ de’ despesaé. exeluidas as emen-

Qas qUé lht:ldaiiﬁ:mbre e bis o
1 = Do ﬁhra éBéo%aI e seUs encargos. .
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do téx :ad‘k ojeto de feli ||
$01 1 Ll RO § T 4 g . 1;; foet o
) PR éié de“ 3‘ oi'camehtérla démonstraré o efe ‘

410’ despesas, em casos de Isengdes, dnistlas,

él’t?lbﬁhe beheficlos flnancelros. tributérios .ou Ve i
i? > 1% - ' Pt 2 & 3

1o

’351. i 8 L b opia 14 : iy l'!‘
, ;& is d% éé é dé pf Ga glg?tos e Financas;& SR i},!
5 ; r d tat ﬁaaComlSSﬁd":‘ ; S Nt

"G?i}-b qé desﬁesaé‘{,bom o' pessoal ativo e inativo ‘do 1] ik
7 unlclplti néo' podei‘ﬁo éxceder a 65% (sessenta e cinco por o s
‘béntdl db" drrecidacdo municipal, s6 se admitindo pessoal se iE - '

houver dota¢do orcamentédria suficiente e prévia autorizagdo
legal.

Art. 47 i- Séo vedados::
' |+~ O Inicio de programa ou pro]etos nao Incluido na ' _
lel orcaiﬁentarla anual; ¢ ' o B B L i
Bl A reallzacao de despesa ou assungéo de obriga- i ke
coes diretas que excedam os créditos orgamentérios ou adi- i

. clohals:

A, Il — A realizagdo de operagdes de créditos que exce-
E . dam o montante das despesas de capltal, ressalvadas as au-

i P

A 3 N P S b




'mrizadas mediante - créditos suplementares ou especlais, cOm
ﬂhahdade precisa.; aprovada pela maloria absoluta da Camarz ]
dos Vereadores; g ' w4
i PN vincu|a<;§o de receitas de impostos, 8 6rgao. /
fundo ou despesd, ‘réssalvadas as excegoes prewstah nia Cong’ /

tltul(;ao federal e estadua|
-y — A abertura de crédito suplem

vla gutorlzacao léglslatlva e sem a in
Snderites; i Jits)

A trénsposlcao ‘0.¥e "hne]amento ol a, ‘transfe by 3
'dé recursos de uma categoria de prograh\aqéo pan | ol
de um ﬁrgﬁo para outro sem prévla autohzaqao le y i

entar ou especial ser
dicagao dOs rbcmsot

p *.

Hi e A conbesséo ol ut“\zacjﬁ -de crédﬂos. mm\tados :

{ A utmzabao sem'’ autorizacao lengiatiya ‘gspecit ; !
8GL i segurldade soch

:%'brcamentos ls als € a
te iﬂgn de emQt%éa.;fund:

P
TEIT

éé!dédes ou c :

A lnstltul(l;:a‘0 déi fuhd

1' (i Nenhum lnvestlmehid cu]a eXe ucau \J\t?apu ‘ o
u exerciclo ‘financelro, ‘podera ‘ser iniciado sem’ prévia £, N
W " liséo! #0 plano plurianual, ou seim lei que au\orlze a inclusd bR
[ 1§ 2° — Os créditos adicionals, especlals @ extraordin S
i flos: terdo vigéncia no exercicio financeiro em.que forem @ & 4 :
" torizadoes, salvo se o ato de autorizagao for promulgado ; i
k: ultfiﬂos guatro;; meses daquele exercucuo caso em queé, 28 ' 1
. ‘bertos - .NOS Ilmltes ‘de seus saldos,’ serao incorporados 80
ganiento do exerciclo subsequente. e

s extraordinérlos som
mprevlswels e:

3% — A abertura de crédilo
lamidade publi

te seré admitida para atender despesas |
gentes, ¢omo .as de comogéao interna ou ca

espondentes as dotagdes O
créditos suplementares ou’
islativo, ser-lhe- ao entreg

__ Qs recursos corr

Art., 48°
endidos 0s

mentéarias, compre

peciais, destlnados ao Poder Led
até o dia vinte de cada més, na forma da lei complementar
L deral .

CAPITULO VI | A

Dos Atos Municipais, Dos Contratos publicos e
do Processo Administrativo. ,

Dos Recursos Materiais.

Vi vain D 17
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Art 1492 L Gonstituem recursos materlais do Mun!c(plo seus
dlreitos e bens de qualquer natureza.

Art. 50° — Cabe a0, Poder Executivo a administragéo dos
bens muhiclpals, (ressalvada a competéncla da Cémara Muni-
clpal quantd aqueles utilizados em seus setvigos.

_Art. 51.°'«= Todos os bens municipals deverdo ser cadas-
trados 8 riumerados c?{n indentificagéo respectiva.

; ‘Os bens- pubIN:os munlcfphi's 880 lmprescr‘dvels
|mpenhorévels Inallendvels & Inonerévels. admitidas ad  ex-
cessdes qUe a lel estabelecef para os qus do patrlinﬁnlo dis-

ponivel .

'Arf.r-'53.:-’?'.— Ficam Mantldas as doacoes dos terrenos per-
tenbéntes o patrimd nlo municipal do_bairro da Noya Espe-
ﬁa é hprdvadas iel para fins: residencials,:: cdmarc|ala

ustrlals atéia 5: cs)fﬁu gagéo da pfesbpte lof, '+l it
rafo Unicd '+ bens publlcos ‘torna-se-ao lndispont-

:‘= ou’ dISponivels 601' meio, fespectlvamente. de afetat;ao
esd etécéo nos. termos da lel.

LD A Ilen &o' de bens do Munlciplo de suas au-
tlas’ fuﬁdbcébs ‘por ele mantidas, subordinadas & exis- .

'..;dét.lnteresseipubllco expressamerite ]ustlflcado. geré
§pr cedido de. avallagdo e observara o segulnte:

b buando,;lmévels, dependerd de autorizagéo legls-
*5" ) corréncla estas dlspensadas nos segulntes casos

4 yr" '-If=

z,(;),uando ’mévéls. dependeré de llc!tacao ésta dls-
en 'nos casos. s{agulntes i

'; ’Daacac’S ‘permitlda excluslvamente para ﬂhs de
ei’éssse éqcia. ksl 10N .

u&ﬁ'&eﬂmlﬁfﬂis“ﬁ 3 15 e i d
g) = “!'Venda de a‘éoes que ﬁoSsa‘m ser negoc|adés

| ? , 0u titulos na fbrma da |egislacao pertinente

i 3 lf.‘ oy

Al *-1‘,"', - A Admlmstracéo concedera direito real de
uso préferentemenie a Venda de bens Imovels

e n tm 1 : | 5
g i Enléndé*se pOrI Investl i.!ra a allenacﬁo aos

;E‘.propr’iegﬁuz de lmévéls lindelros, | por‘ ij‘:rec;o nunca ' “tinferior
a0 d4 aval cao de'4tea, remariescefite’ ou resultante: de obra

publlt‘,é’ 8. h e sé haja tornado lnaproveutéval lspladamente pa-
i ) ﬂm'd ihlerésse p0b|lco T | P ]
' ';s | SRLSE S 57
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“«

citagao: &

Art; 55.° ——{1 ¢onform_ell sua
‘Municipio sao de uso comum
minicals: * © e o
Art. 567 == A aquisi¢
permuta,: depende de
pecificara siia destinacdo.
| Art. 577 <5 Admitir-se-a

" réncia, medidnte remu

1 edificacaioy cultivo,
*1. sgbial, devendo o contrato ou térmo 3 ser

+

i

| ldade. ¢

o soee ot

n8 90k A doagéo com encargo podera ser vjEw uv
;a0 & dé. seul instramento ' constardo 08 encargos, 0 prat
e cumprifnento e cléusula de reversao, sob pena de nulidade
kit 111 U 2 e T
‘ Dos Béns Imaévels
destinagad, os bens imoveis ¢
do povo, de uso especlal, ou d

"

1

1t

S

s

o de bens imoveis, por compra 0

prévia autorizagdo legislativa, que &

<A e-4 0 uso dé bens [imoveis municips

por terceiros, madianté concessao, cessdo ou permiss@o.

o g ANeTA concessao de UsO ters b direito de carét

real resoliivel e serd outorgada gratuitamente ou ap6s conc
neragéo ou imposigéo de encargos, ?

tempo imjéte'rr‘ﬁinadQ;:palr‘a fins especificos de urbanizagi
o da, tefra ou outra utilizagdo de interes’
] lavrado ao regis

ii‘npﬁbili‘é’ﬁlgi‘,ébrﬁpéteﬁtei sera dispensével a concorréncia pib
ca;se a .éfj‘nt:e‘sééo for a pessoa juridica de direito publicoi
‘terno ou. entidade da Administragao direta, exceto quanto at
ta;'se houver émpr.esé'b‘rlvada apta a realizar a mesma fir

T DA & P 2R i
s §2)—E fagtiltado ‘a0 Poder Executivo 2 cesséo
u?b'gratultb, ou mediante remuneragao ou linposigo de ent
gos, deimovel municipal & pessoa juridica de direito inter
a entidade da’ Adrhinistragao indiréta ou, pelo prazo méx
de. dez arios & pessoa juridica de direito privado cujo fim o
sisia eml f?tiv|dadé;ﬁ$b {ucrativa de relévante interésse 00

§3" —E facultada ao Poder 'Executivo a permis
de uso de imével municipal, a titulo precério, vedada a p
rogagdo por mais de uma vez, revogavel a qualquer ten

gratuitamente ou mediante remuneragéo ou imposigao de
cargos, para fim

de exploragéo lucrativa de servicos de U
dade publica em érea oOu dependéncia predelermlnada e

condigoes prefixadas.

Art. 58.° — Seréo clausulas necessarlas do contratd ou

,jg'é_rmo de concessdo, cessdo ou permissdo de uso as de ¢
i | — A construgdo ou benfeitoria realizada no im

ificorpora-se a este, tornando-se propriedade publica,
direito a retengdo ou indenizag&o; -'

.22




R e s B : ; i
T f | |

1l — A par da satisfacdo da remuneragdo ou dos en- ;
cargos especificos, incumbe ao concessiondrio, cessionério
; ou permissiondric manter o imével em condigdes adequadas
LI ) su% ﬁéstlnacao assim devendo restitui-lo.

; "~Artw59? i A coricessdo, a cessdo ou permissdo de uso de
£ _uhé\ie mufiicipal Vincular-se-4 & atividade institucional do
: cohéesslonérlo, do cessionério ou do permissiondrio, consti-
‘tuindo” 6/ desvio da finalidade causa. neceSSaria de extingdo,
mdependegltei‘nente de: qualquer 0utra

(3 By ‘f ;
: f-Art 60 b‘!-’,‘*—h_A[‘ utllizacao de |m6ve| munlclpal por funcuohérlo'
L1 sérd efetuada sob'! reglmé de '’ permlésécx ‘de uso, cobrada . a
: ‘respeéﬂva. YérnUnerac,ao ‘pot meio de: déééonto em folha.

§ 1.° - 0. servidot sera respohsavel pela guardd. do
é§pondera por falta disciplinar:grave na via admi- e
tglhq der dqstino qiverso s.dadmelb prevlsto (ED ato - ¢ l el g

]
.'4 ; ; l ! ' D ‘ "" s ’ 'l; H

»—!—‘ Revoga a permlssﬁo de’ uso, ou lmplemen-x : 4
Eﬁ 0 servidor desocuparé o imével. s '; :.
," ’Dos Bens Movels 2 P { ‘ b

wta Apllcam se é cessdo de uso de bens : movels 2%
mhhlbfﬁais éL tegras dos attigos 55 a 60 e seus parégtafos. i

62° — Admitir-se-4 a permissao de uso de bens mo-
i VBIS bmtmiclpgls a beneficio de particulares, para realizagdes

-~ de sbrvlf;os é*specuhcos e transitérios, desde que nao haja
il outros, mgip dispomvens locais e sem prejuizo para as ati-
P v:dadés dé" Muhlcipm ‘recdlhendo o interessado, previamen-
te, a'temuneracao arbitrada e assinando termo de responsa- -
bilidade pela conservagdo e devolugédo dos bens utillzados
em sed perfeito estado de conservacao

TR —— v WeSRPR RL R EEE

s AW == Dos Hecursos Financeiros

SO — v o m

{ Art. 63.° — Constituem Recursos Financeiros do Municipio:
| — A receita tributaria prépria;
Il — A receita tributdria originaria da Unido e do Es-

e
'

b tado, entregue consoante o disposto nos artigos 158 e 159 da  ~ |
i Constltulcao Federal;
o R 1l — As multas arrecadadas pelo exercicio do poder de
o . ~ policla
£ . . IV — As rendas provenientes de concessdes, cessdes
el ou permlissdes Institufdas sobre seus bens;
m V — O produto da alienagdo de bens dominicais na
- forma desta lel;
h Y
! 23
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Vi — As déagbes e |egados, com ou sem encargos, des

.. i de que acolto pelo Prafelto;
' STV — A rantlas de Juros de numordrios munlolpals em
pregados no mercado aberto. "
_ Paragrafo Unico — As verbas e recursos financeiros doadot
ao Municiplo pelo Estado Ou a Unido, também sdo considera
Lall g B dos recursos financeirds da municlpalidade e seréo classift
@ . ! cada$idomo receita orcamentéria para todos os fins.
" Art.. 64.9 — O exerciclo financelro @brange as operacdes re
lativas &s despesas e receites autofizadas por lel, dentro d
respectlvo ano financeiro, bem'cofﬁo todas as varlagdes verl

q . ficadag no patrimdnlo municipal, decorrentes da execucd
. orgamentdria. ‘
&40 v Mibi— ' iDos Atos Municipals
e AR Aree AR e ;
RPN T B 3 e ’ o ¢4 g t
Art. 65° £ 05?6!"650’3 de qualquer dos Poderes Municipat i}

“‘bé{]é%i;‘éi—é’@iaqg ‘principlos da legalidade, impessoalidade, m = . P
idade e publicldade. e e e R , 1
SRR S G PO 1 g { _‘ P

e S C L N AT
‘Art:,66.° — A ‘explicitacio das razbes de fato':¢ |de direlt ;
j$éi’é_¢g,'nd‘lcéo- de valldade dos atos ,"&dmlnlstrétl\(os_expedldo : ! il
8117 pelos] grgaos da ‘Administraggo direta, autarquica e fundack '
1 nal 'dos! Poderes ‘Municipais, excetuados aqueles cuja motiv T

' ¢Ao 4 lel reserve A discriclonariedade da autorldade admink
s motlvos, na hipote : 1 bl

Y |8
B !

4

I trativa, que, todavla, fica vinculada ao

a:ﬁi_af;§§’§?i_riﬁﬁcléﬁ‘{3j:orlnc|pa|mente se exigldo pela Cémara d | b
ye‘ ?d?lrgél;a !g&;z ke b H 0 wed = ' i g g B0
3 135 i’-«',h % l.", A ’“ 4 3 F% R .: st ‘ $3 ;I i 3k
e R TBRVN T g S 1 LRl P SE R b
i F I's 13— ‘AlAdministracéo‘puhllca tem o déver de an - fo

os préprios atos, quando eivados de viclos que os ton

}‘lgga.ls,t bem como a faculdade de revogé-los por motivo

':c_zagygméﬁc\a oy oportunidade, respeitado neste caso os dir

B} tos' adquiridos dlém de observado, em qualquer circunsti
] 3 3 1

" '¢ia, o devldo processo legal.

A autoridade que, ciente do vicio invalida

cbihg gda do. ato administrativo, deixar de sané-lo, incorréréd nas pe
¢ " lidades da lel pela omissdo, sem prejuizo das sansdes f

.1 iy vistas no artigd 37 § 4.° da Constituigao Federal se for o ca

¥

VI — Da Publicidade il

t

Art. 67.° — A publicidade das leis e dos atos municip
ndo havendo imprensa oficial, sera feita em jornal local
na sua inexisténcia, em jornal regional ou no’ Diario Ofi
do Estado, admitido extrato para oS atos normativos.

24
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', 11§1.2 — A contratagéo de imprensa privada para a divul-
"'gagdo de lels e atos municipais serd precedida de licltagéo, na
" qual sérdo consideradas, além das condi¢oes de pregos, as cir-
' cunstancias da frequéncia, horario, tiragem e distribuigdo.

§ 29 — Nenhuma lei, resolugdo ou ato administrativo,
. normativo ou regulamentar, produzird efeitos antes de sua
publicagdo. ;

~ Art. 68.° — Os Poderes Publicos Municipais promoverao a con-
! sdlidaffqéo, a cad4’idois anos, por meio de publicagéo oficial,
. das lel8 e dos atos administrativos municipais.

_Parégrafo Unico'=~ A Camara Municipal e a Ptefeitura, man-

" terdo \arquivo das!edigdes oficiais ol da Imprensa particular

-de suas publicagbes, facultando-lhe o acesso a qudlquer pes-

© 'soa Iteressada fio assunto. .

, ‘V I -—;j;”Da’l Forma

:‘.“lf'.-:\i-;l‘fiif s" ,g"-". o i) i ’.>‘.- i :;‘,;,Z. ;
VAt 55.;‘*‘5‘% A férmalizacio 'des (61§, 6 resolugbes, observara
& técriica dé elaboragdo definida no reglmento interno da Cé-
b ﬁwarégl\‘_‘auhm;pal. ' : i pooiph
i Art. 700 — Os atos administrativos da Camara Municipal
'iterio' 4 forma de ‘portarias e instrugdes normativas, numera-
' das em ordem cronoldgica, observadas as disposi¢bes do Re
‘glmonto Interno.

| .Art. 71.° — A formalizagéo dos atos administrativos da com-
- | peténela do Prefelto seré feita:
{1l Mediante: decreto, numerado em ordem cronoldgica.
~..quando se tratar; entre outros casos, de:
© " "'R) — Exerticio do poder regulamentar; '
b) — Criagdo ou extingdo de fungdo gratificada, quan-
‘do autorizada em lei;
: c) — Abertura de créditos suplementares, especiais e
¢, extraordInérios; ..
d) — Declaracdo de utilidade publica ou necessidade

de interesse social, para efeito de desapropriagdo ou de ser-

viddo administrativa;
" e) — Criagdo, alteragdo ou extingdo de 6rgéas da Pre-
. feitura; i
‘ f) — Aprovagdo de regulamentos e regimentos dos or-
"' g&os da administragéo direta;
6 g) — Aprovagio dos estatutos das entidades da ‘admi-
nistracao indireta;
h) — Permissdo para exploragédo de servigos publicos
. por meio de uso de bens ptiblicos;
B - 25
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: |) — Permiss@o de loteamentos nO Municipio por em’
- | presas privadas;
3 Y j) — Aprovagao de planos de trabalho dos ©6rgéos ds
- _administragao direta.
: I — Mediante portarias, nurmeradas em ordem crong
i l6gicas quando:
' a) — Tratar-se de provimento e vacancia de cargos
feito individual relativos aos fum

"+ publicos e demais atos de €
iigionarlos municipals: :
b)— Lotagdo e relotagad dos qu
[ iilg) — Cridgéo de cornigsoes; e

g I’ﬂémbl’os: . S Pl ) : !
"1, d) — Ingtitulgao e dissolugao de grupos
. e) — Fixagéo e alteragao dos pregos
prestados pel'oiMun!ciplo @' aprovagao dos pr
RN - § conc s, permitidos ou autorizados;
; gin el B A_%?f‘}nicéo da competéncia dos 6rgios e das atrh
£ uﬁ; ¢4 dos funcionérios muicipals; B i

TR g Abertura de sihdicancla, processo! administrativt
.élijpncat;éo de p'énalldades.i quando for 0 caso; | .
Py — Outros atos que; por sud natdreza e finalidade.
bjeto de lel ou decreto.

adros de pessoal:
des!gnat‘_;i‘:o de seus

PRI

‘de trabalho;
dos servigos
¢cos dos servl

‘n@o Bejam O

A?t 727 —As decisbes dos 6rgaos colegiados da Adminls
i tragao Municipal ter@o forma de deliberacéo, observadas as dis
A5y posigoes dos respectivos regimentos internos destes orgéos.

———y —

Vijp, — Do Registro

At 73° ———‘ /A Camara Municipal e a prefeitura, manterao ne
jef. registros iddneos de seus atos; contratos e re

i "'yarmos da le
cursos de qualquer natureza.
{X'.— Das Informagoes € Certidoes

s publicos municipais, nas esft
rao Informagoes

as requerer, pric
ando por requel

Art. 74° — Os funcionério
ras de suas respectivas atribuigdes, presta
fornecerdo certidoes a todos aqueles que
ritariamente a Camara dos Vereadores qu
mento devidamente aprovado.

§ 15 — As informagoes poderao
mente, por escritos ou certificadas, conforme as:
requerente. oo

§ 2" — As informagoes por €
lo funcionério municipal que as pres
dade competente.
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y . ; ._" % ;E: : ' ‘.. : g
; Art! 17657
Tl o I"ndn'eta‘l

b - :
l::.:‘ | TR . §

o 2

§ 3’ — As certiddes poderao ser extraidas, de acordo

corn a solicitagdo do requerente, sob forma resumida ou de

inteiro -teor, de assentamentos constantes de documentos ou

~de processo administrativo; na segunda hipétese, a certidao

_poderd’ constituir-se de copias reprograficas de pecas Indica-
- das pelo requerente.

§ 4° — O requerente, ou seu procurador, tera vista de
documento ou processo na préprla reparticdo em que o mes-
;mo se encontre ST .
: , § 5° — Os processos administrativos somente pode-
rao ser retlrados da reparti¢cdo nos casos prevlstos em lel,
por prazo nunca superlor a quinze dias.

§ 62 4— o) funclonério prestador da . Ih.formacéo obser-
0. 'uihte prazo: ;

bu, quando (mpossivel dénfttb de trés i di 8

l

3 .

Eré' p omo\i‘da a reSponsablllzac;ao admlnlstraﬂ-
penal cablvel nos casos de Inobservancia das dis-

e Dos Contratos Publlcos
"l.v?s'l‘

i)\gmﬁéiplo e suas entldades da Admmistracéo
.iu lt as riormas gerais de licitagoes e contra-
“tagoes eétabelécidaé na législagao federal, e as especiais
ﬂxadas pela presente lei, observado o segumte
4 R S PreVélecencia de principios e regras de direito pu-

im-&s-
m

E-: Bllco. apilcandb se 0s dirsitos privados supletivamente, inclu-

""glve nog. contratos celebrados pelas empresas publicas e so-
cledades de economia mista;

Il — Instauragdo de um processo administrativo para
cada licltacaO'

* 1l = Manutengio de registro cadastral de licitantes.
atuallzado anualmente e Incluindo dados sobre o desempenho
na eéxecugédo de contratos anteriores;

IV — Os contratos celebrados com prestadores de ser-
vlcos que ndo necessitem de licitagdo, deverdao ser comunica-
dos e enviados uma via do documento contratual a Camara
dos Vereadores para seu conhecimento.

527"

o'datﬁ do’pedido; PR
¢ .‘A?F.’ lnforma(;oes por escrito tei'éo um prazo ijei

-

' 35jnf maéﬁek Verbais Seréo dadas lmedlaj,a’: vy

10‘ i'nesihb pr?zo para fornetlmento de certldoesu :,

. :
S A g s N G S ekt e




‘ Do Pl‘océsso Admlhlstratlvo
‘-“ w bs dtos admlhistratlvoa c0nstltutlvos e discipll B
i ,es'g;,éréb "expgdidos 8 08 contratts publlcos setdo autorl- T
zadog ou resolvides por deciséo proférida pela autoridade com ¢ o Bl
1te ad t ﬁrinl bd pr "t:bssb admlﬁlstfbiltid‘ A : : o

v“.II i

a X i
prébesso édmlnistratv 0, autuado protocolado

18 Infelo ihedianto provsseda do orgho, da on g i
TS P H ':tgfépéﬂd?}dar\’mdgéﬁ}lter e?lﬂ'é oum; 1 S S h R
; (0

"‘t 868, 14054 4 | I6AIhERS do dirbits v 11 - St
0 c;aa dldd’ ot {a" grg rgg&% Fadn?lnl:nrtglattl Z 1
s&ﬁehnmﬁ 1t ;bancoes ol reqir

amenfafea,. r' ,' i 5,;

. dugstden, 1
4308 oii téc!in}z g2 s
,— v 'ldos po’. lé‘!gl x. "

IR
i

i it SHP

: o./ou Ih ﬂtﬁ rtos ehulvalenth”

géémﬁmvante ‘%fé‘ Bublbacao dos dejl

a3 6Xlgenclas ou determinem dlliﬁéncibti

% Doolimehtos oferecidos polob Interessados "péttt
5|6t6 do' Earbces 80;
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sionarias de servigos publicos para 2 instituigao de servidi
administrativa.

' Art. 869 — O proprietério do prédio serviente gerd Indent
zado 'sempre. que 0 USO publico decorrente da serviddo acar

retar dano de qualquer natureza.

— A lel limitara o exercicio dos atributos da pro
o interesse publico local, espect
' onstruir, & seguranca pt
tegéo ambiental (

Art. 877
';‘)’rl‘ed_adé__,prIVada ern favor d
4o direito de ¢©

& saude publica, & pro

3

“almefite, em . relagéo
‘blica, a0s costumes;

b9 PO gstética urbana.
B owt Ty T i;‘Art; 88“-— As limitagdes administrativas terao caréter gre
{ SC gt v Hilto ez,_su]egtarﬁmhopoder de policia da autoridade municip
| gompetente,. cujod ‘@tos serdo ‘providos de autoexecutoridad:

y ;-;“Z.v;_ I i;; Lyt lh s i i 7, i
JiElELe ceto gpggi_o 8 q.;.gfetivacaq;,dgpander de constrigio somen
e
P 3 t%%@h g o N
771 CAPITULO X P# -

Art; 1897 = Observado 0s ditames do artigo 15.%, itens VI
(gt i 17 r,g;ﬁ"UrbaniZa’i;éb"munlcipal sera regida e planejada pelo
_iséguintes {hstrumeritos: '

{ — Lel de Diretrizes Gerals de Desenvolvimento U

4,1 banog .
i s —"Plano Diretor;
g, 5= Plano de Controle de Uso, do Parcelamento et
f;--oc@jﬁﬁfjé@ do solo; Urbano; . o

SR BT e Codigo de Obras Municipal. '
paragrafo Unico — Excetuado o Cédigo de Obras Municip
os instrumentos urbanisticos bésicos, de que trata este arti

serao aprovados pela maioria absoluta da Cémara dos

readores.
Art. 90.° — A lel de diretrizes gerals de desenvolvimen
icas e ediliciais @

urbano conterd normas gerais urbanist
diretores e de controle de uso ou OCUp

balizardo os planos

¢ao do solo que ajudent. 0 desenvolvimeénto da cidade.
1° — Sem prejuizo

pertinentes, a Lei a que se T

KIS
i e R P

das normas federals e estadut
efere este artigo observard -
§

.. a) — Funcionalidade urbana,
adequada satisfagao das funcoes e

‘bitar, trabalhar, circular e récrear-se; .
b) — Estética urbana, com a finalidade de atendime

lementares da cidade: |

=30

- seguintes principios: :
assim entendida’ como



to de um. minimo de beleza e harmonia, tanto nos elementos
| quanto nos conjuntos urbarnos; '
¢) == Preservagédo histérica e paisabistica, visando a
resguardar : da deteriorizagdo e do desfiguramento os conjun-
tos edificadds e os cendrios naturais urbanos que apresentem
peculiar valdr cultural e estético, S
d) — Preservagdo ecolégica e valorizagdo dos espagos
v iy livres, pelo: equilibrio harmdnico do ambiente urbano com o0
: ¢+ natural 'dﬁéiiﬁias, ‘logradouros e espagos edificaveis;

" @) ~ Gontlnuidadé ‘norimativa, assim. entendida a ado-
¢éo deé solucoes de transicéo leglslativa, sempre quando se
redifina a politica edilicla ou de uso do solé urbano, concili-
C .4 ' endo, sempra. que poasivel, 08 intetasaen Individunie dos mu-

', 1y niclpos cor s reclamos ta renovagho utbana.

12,827 4= A lel disporé sobre a participagéo da socleda-
¥ é?é&%_l, féhtﬁfﬁoi‘;-theiti‘de"'engldade!; representativas como de
kil ,_?at_es'gﬁ&éjfe‘ss',ados.:gﬁé\umdo a disciplina de coletas de bpi-
’Iiﬁﬁ,'jﬂebéteé"pﬂblicos}fféudiénclas publicas, coleglados mis-
'tos e audiéncia pela Camara dos Vereaddres, de répresentan-
{1 tesde vildsi“bairros, -distritos ou entidades educacionals, so-
3 'l'jgggfp]etb;q@lﬁ Ihes diga respelto. I .

i

B L
£ s
T

1% & S H : '
g LR ] | A% 3
iArt.91. —{ O plano diretor é o Instrumento basico da poli-

: “fica de deseénvolvimenito urbano e s6 podera ser revisto de
cinco em cinco anos.

1.0 plano de, controle de uso, do parcelamento .
do solo ufbano obedeceréa os. seguintes principios.
-,;s*Qimehs§8§?\inlma‘ de lotes urbanos;

- L LS TR ¢ s

L—J Testada minima; © © L0

{iF Taxa de ocupagaa maxima; .-

| .jCobertu'rieliébfigatéria:r

P el sfﬁbelet{i[ﬁento{de lotes-padrao para populagao
| de babxal fdhida:] R0
] gt iR hcentivod | fiscais que beneficiem populagdes de
~_baixa renda. R

:'.‘;J,;"’, s 40 % i y .
" Art; 1932 0. Codigg de Obras gonterd normas gerals rela-
i tivds: _ég’f 'Qénstr'ﬁcﬁes:‘;pémolicﬁeglf.b2erﬁéaghamentos de éreas
»4} urbanas éggé,‘_ex'pansé_d \irbanas, obédecendo aos principlos da:

FOR R :

LI ARk ",%,Sé,i!“'a“é' ; funcionalidade, estética, higiéné e sa-
48 construgbes; <11 i b : ;

T E TRk ATy | 258 I»’ - 1ad )
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§ 1° — A lei poderd estabelecer padroes estéticos es
peciais para bairros, vilas ou para toda cidade, séde do Mu
nicipio, para atender a interesses histéricos, paisagisticos
culturais de predominante express&o local.

§ 2.° — A licenga urbanistica é o instrumento basic
do Cédigo de Obras e sua outorga gerara direito. subjetivo }
realizagdo da construgdo aprovada, dentro do prazo de sua vy
lidade, na forma da lel, e direito subjetivo & permanéncia d
canstrugdo erguida, enquanto satisfizer os seus, requisitos de
seguranca, estétlca hlgleneesalubrldade i”

§ 3 — A licenga nd@o sera prorrogada se hower alte:
ragédo das normas edilicias com as quais o projeto anterlor
mente aprovado for incompativel.

Art. 940 — A prestagao de servigos puablicos as comunids
des de baixa fenda Independer4 do reconhecimento dos logrs « -
douros ou da regularizagdo urbanistica ou registral das éreas‘
em que se sltuem as suas ediflcacﬁes

CAPITULO X

Das DISposlc_&es Orgénicas Gerals

Art. 95.2 — Quanto & saGde o Municipio devera criar o Con
selhe Municipal de Saide, que entre outras d|retr|zes zelan
pela:

a) — Preservacao do direito de saude a todos que de
la necessltarem sem distingéo; :

b) — D4 prioridade a crianga, ao adolescente e & ges
tante;

c) — Cuidar dos idosos, especialmente aqueles de bal
xa renda;

d) — Zelar para que o servigo de pronto socorro este
Ja sempre presente aqueles mais necessitados;

e) — Dotar o orgamento municipal de verbas especifi

cas, para assisténcia social e da satde, prlncipalmente dos
mais carentes.

Art 96." — Quanto a educagdo, o Municiplo deverd criar o
Conselho Municipal de Educagdo, que entre outras coisas
zélara para: )

a) — Que toda crianga tenha direito a educacao até
os quatorze anos de idade gratuita e com toda assisténch
possivel pela municipalidade; o

b) — Que a merenda escolar seja estEndida a todas
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as c|rlancas, principalmente as da area periférica e da zona
rural;

¢) — Que a educagdo seja prioridade municipal;
! L d) — Que o Municipio possa dispender com a educa-
) Géo alté 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita tributériz;
, - @) — Que seja criado o plano de carrelra do magisté-
tio, para que os educadores percebam o que lhe é devido co-

..., Mo Incentivo maior para desempenhar suas fungdes educaci-
1577 onais, :

AR ST I ! i : '
“Art.'97:5 L {Quanto ‘& cuitura, b’ Munidipio deveré promover
e @ In Ihﬂ,({ar‘;_hventqs culturais; aproveitdndo os valores locais
-1 . € preservando os j4 existentes, dando, toda assisténcla aos or-
i géos :'q;_j,:d;,yénham a surgir de Int:eﬂl’ioé_,t‘:hltu'ra; T8 b e

PoA | &8

i ta atividade dando Jicentivos a 6rgaos ‘e entidades de des-
3Tl i{,” | : udsi a # .xr.i‘," i P EL = _
4@2?%3533. portosda’ miinicipalidade, para quelo esporte no seu todo se
FU e desenvolvido harmonicamente e estensivo a todos.!
e L 13+ § Vi 'y { N i

CArt. ‘9§.§:r—'=buant6‘ao despdrtp, 0 Mu_nlciplo promoveré es-

| UiArt. 992 ~— Quanto a familia, a crianga, o adolescente e o

'+ Idoso; 0 Municipio observaré o seguinte: T g

A 1 %= A familia forma a base natural da sociedade, sen-

" do cologada sob a protegdo particular do Estado; i

i *o "Il == A lel crlard o Conselho Municipal de Defesa dos

 Direltos da Crlanga e do Adolescente, 6rgéo normativo, dell-
berativo, controlador e fiscalizador da politica de atendimen-

wl et i  to a.infancid e a juventude, a ser presidido por membro elei-
gl Gk . " to dentfe 08 reptresentantes desse Conselho, a0 qual incum-
ERCTE TIPS T 4: coordenacad da. politica municipal de promogéo e de- ;
\" .l fesadod direltos dacrianga e do adolescénte. . - :

Hi'— A lei dispor4 acerca da organizagdo, composigao e
funcionamento do Conselho, garantindo a participagdo de re-
presentantes do Poder Judiciério, do Ministérlo Pablico, dos
Orgdos publicos encerregados da execugao da politica soclal
' e educacional relacioriada a Inféncia e 2 Juventude, assim co-
b 2 mo, e em Igual nimero, de representantes de organizagOes
populares; .

IV — O Municipio promovera programas de assistén:
cia Integral & crlanga e ao adolescente, com a participagéo
. deliberativa e operacional de entidades ndo-municlpais, atra-

- vés das seguintes agdes estratéglicas: F
a) — Criacio e Implementagéo de programas especia ]
‘ lizados para atendimento & crlangas e adolescentes em si- '
tuagdo de risco e ou envolvidas em atos infraciondrios; .
b) — Criagdo e Implementacdo de programas especia- .- 1
é‘ lizados de prevencgéio, atendimento e Integragdo social, dos 1
v
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ando o acesso deles aos bens e servigos coletivos pela el
minag&o de preconceitos e obsticulos arquitetdnicos;

c) — Concessdo de Incentivos as atividades relacl
nadas & pesquisa, ‘techol6gica e produgéo de materlalg g aqui
peamentos especlalizados para uso deé pessoas portadoras {
deficlénclas: _ :

d) — Crlagéo e Implementagdo de programas espech
lizados de prevencéo e atendimento a crianga e ao adolescer
te dependentes de entorpecentes e drogas afins;

V — Para atendimento e desenvolvimento dos progr:
mas e agdes - explicitados neste artigo, o Municipio aplica
anualmente, no minimo, o pércentual de um por cento do
Seus respectivos orgamentos gerais. '

ﬁorta_dbrés de deficiénclag fisicas, sensoriais e mentals, fac
It

-

§ 12 —0 Municipio, no atendimento 3 politica e pn
gramas. de -amparo aos Idosos, promovers convénlos com s
, : cledades beneficetites oujparticulares; reconhecidas como ui
;_;?ji? At e V3 idadg ;Gﬁj!ﬁ?ﬁiépaﬁ?gsupzefﬁéhtér a manuténgdo de abrlgosf]..‘
S g §'29 < 0s \progrimas de amparo a0s idosos seén
. T e ult.a“dog,-,pféfereinclalmente, em seus lares. :
il (EETY £ i . 1 :
;’f3’ﬁ§‘—- Os recursos financelros para atender os pht
fitde amparo’ aos idosos, ‘seriio dlocados nas dotagg
os de seguridade social, nos termos do artigo 12
d'Constitulgao Estadual |

1184 “— Aos malores de sessenta e cinco anos e ¢
.8 gtatuidade dos tr nsportes  coletivos urbanos.
.n1i="n'|, ,} =§:I A ; 'l-?l: l‘:\” ;
1 AR gv::.."éhhn’io ao.";fﬁblb‘ambienté, 0 ‘Municipio presa

1| Vard a ‘Comis§ao de Defesa do Meio-Ambiente-CODEMA, cri
da anteribrniente a esta 16i,.que devera elaborar 0 seu reg
i1, i mentoconténdo ‘diéposltfvﬁ‘si de preservagdo dos bens nan
st R z‘t"r_éi.ls_’;~.'dq'Fesp't§If6; a hatureza; a poluigdo ambiental, zelando p
el =t a;l!dbén‘ijp_?tarl;da.qoletlvidade..i

Art. 101.°— A ordem econdmica do Municipio se nortes
pelo respeito a propriedade privada, pela fungdo social
propriedade, a livre concorréncia, a redugdo das desiguald

. Art: 102.° — Pode a lei municipal exigir do proprietéario {

solo urbano néo edificado, subutilizado ou nédo utilizado, @
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nia e com a pronta colaboragdo dos demais 6rgéos municl-
pals;

Art. 106.° <:'A COMDECON seré dirigida por um president

designado pélo Prefeito com as seguintes atribuigges:

' "I — Assessorar o Prefeito na formagdo e execugéo d

politica global relacionada com a defesa do consumidor;

Il — Submeter ao Prefeito os programas de trabalho

Y1 Lihadidas, proposigoes e sujestes objetivando a melhoria das

1 atividades mencionadas; © i D ,_

{MED ||| — Exercer 6 poder nofmativo e a diregéo superior d
COMDECON, orientar, stpervislonando os trabalhos e promo

vends as medidas necessérias.ao fiel cumprimento de suas

',f@jrmalldade'sfi", i g

“Art. 107.° £+ Ao indicar o presidente da COMDECON, o Pre
feitoido Municiplo, subimeterd ‘o nome do mesmo a aprove
‘G40 éa: Camara dos' Vereadores; que poderé’' © aprovar ou t
“t'fgjeitar, desde’ que seja felta lima avallagdo deste riome, qu
“'devetd’ apresentar-as seguintes qualidades 'para exercer
.é“aé_;ir'goj: , Be,

[0t <Y @r morador dentro do Municipio;
ol 4 = Ter competénicla para exercer o cargo;
Il — Nao seja Indicado 86 por concepgao politica;
.4 IV — Ser de probidade moral elevada e reconhecida pe
la populagéo;
.V — Ter acesso aberto com os poderes legislativo, exs
cutivo e judiciério;
'}t VI — Comprometer-se ‘a exercer o cargo e trabalha
;i1 sem distingao politica e pessoal; percebendo vencimento com
-1 i pativel com a fungéo aprovada péla Camara.
Par4grafo Unico — Se o Prefeito indicar um nome e a Ci
mara dos Vereadores o rejeitar, este indicard uma lista tripli
ce com nomes para serem entre os trés (3) escolhido um (1
que assumird o cargo.

Art. 108° — A criacdo de distritos, de origem estadual, s
fara mediante lei, aprovada pela maloria da Cdmara dos Vert
adores e sanclonada pelo Prefeito municipal, podendo st
rejeitado o veto pela maloria absoluta do legislativo.

Art. 109° — O Prefeito do Municipio culdaré da criagéo d
guarda munliclpal, corporagéo clvil, empregada na defesa ¢
ordem e da seguranca da propriedade e dos cidaddes com ob
3 servincla dos preceitos constituclonals vigentes.

Art. 1109 — A apresentagido de projetos de lel de Inlf:'lali
va popular e de interesse especifico do Municiplo, da cldad:

36
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‘promova Seu aproveitamento adequado sob pena de parcela-
' mento, edificagdo compulsério, impostos progressivos ou a
desapropriagdo com pagamento em titulos da divida publica,
em parcelamentos anuais a ser combinado, assegurado o di-
reito de‘Indenizagéo Justa.

Art. 103} — Fica criada a Comiss&o Municipal de Defesa do
Consumidor-COMDECON, visando assegurar os direitos do
consumidor; ’

©l4Art: 104252 A Comisséo de Defesa do Consumidor compete:
.t a) << Formular, coordendr e executar programas e ati-
. ' tvidades rélacibnadas com a deéfesa do consumidor, buscando,
quando for o caso, apoio e agséssoria nos demais 6rgéos con-
géneres estadual ou federal; ' '

- b) — Fiscallzar os produtos e servigos, inclusive o0s

publicos; = ’ : :
c) 4s:Zelar pela qualidade, quantidade, prego, apre;

et {ig?éntagéo & i:é{rlbulcéb dos produtos e servigos; :

| b Y £, feed

LT od) S5 Emitir pareceres: técnicos sobré produtos e ser-
''1:Vlgo8 consumidos no Munlclplo; o
i e) i -Receber e apurdr: reclamagdes: de consumidores,
'* encaminhatido-as e acompanhando-as juntosi aos 6rgéos com-
1 petentes; G o i
127 if) = Propor solugdes, .melhorlas e medidas legislati-
vas de defesa do consumidor;

g) — Por delegagéo de competéncla, autuar os Infrato-
res, aplicando sansdes de ordem administrativa e pecunldéria,
‘inclusive, exercendo o poder de policia municipal e, encami-

. nhando, quarido for o caso, ao représentante local do Minis-

St '?‘fﬁi{é"rlo piblico| as eventuals provas do crime:ou contravengoes

£y ‘penals; M ' .
h) — Denunciar, publicamente, através da Imprensa ou
outros melos de comunicagbes as emprésas ou pessoas in-
fratoras; ;

¥ i) — Buscar integragdo, por meio de convénios, com

municipios’ vizinhos, visando melhorar a consecugao de seus

objetivos; A
J) — Orientar, educar e cientificar aos consumidores

através de cartilhas manuais, folhetos ilustrados, cartazes de
todos os tipos e se possivel acionar os meios de comunica-
coes de massa (TV, Jornal e Radlos); .

: k) == Incentivar a organizagdo comunitérid e estimular
as entidades ja existentes. :

Art. 105° — A COMDECON sera vinculada ao Gabinete do
Prefeito, executando trabalhos de Interesse’social, em harmo-

:35
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Art.
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T ds segulntes pr\nciplos
Homeris e Mu |herBs sa

" gaqées nos termos desta lely
o O Municipio 9 brlga ge a criar M ecan\sm 0s
omovam

prefeito fazer esta U
téria que nao

mente de sohc\taqao do
de que haja no ma rial de expediente matér
aprovada no per d ordinérlo, fazendo destas reunides €O°
municagao a0 Prefeito
11792 — Fica criado o Conselho de Defes2 dos Direltos
tre outras atribuigoes observaré

o igua\s em d|re|tos e obri-.

que
ldade entre

mbos 68 sb

nos termos
a n ecess\da
gao No merca-

incentivos
ue atendam

da lei, a ImP a [:
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de igua aldade;
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Municipio. eré: |
:*":, a) Promover agoes QU arantam
ther princlpalmenteﬁ quelas e balxa renda menos orien
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mitidos, quando assi-

u de balrros, 80 serdo ad
to) do eleitorado apu-

nos 5% (cinco por cen
ue for apresentado.

dos distritos 0

nados por pelo me
rado na época emq

Art. 111} =— Os Vereadores s@o representantes do povo por
eles eleitos e seréo ihvioldvels nas suas opinides, palavras,
yotos e posigdoes no exerciclo do mandato dentro do Municl-
pio; tendo as mesmas incompatibilidades que os membros do
Congresso ‘Nacional e da Assembléia Legislativa do Estado.

podera ‘apresentar queixa
Prefeito, funcionarios

do Municiplo, recla-

mando e pedindo o cumprimento da presente lel e provado
o descumprimento reclamado, seré instaurado inquérito contra o

desobediente que seré penalizado na forma da lel.

(TS | [P
Aﬁtl 115.’-?—‘—- O julgamento do Prefeito se fara, por crime de .
responsabilidade, perante 0 Tribunal de 'Justica, perdendo O -
mandato_quando assumir outro cargo Ou ‘fungdo na adminis-
tragao direta ou Indireta, ‘salvo o caso de concurso- publico,

de afastamento prévlo e 46 emprego publico anterior 80 man-
dato, recebendo bene como se no exer-

3 ; ficlos previdenciéarios
cicio estivesse.

‘ ;Arf; 112.*' — Qualquer Vereator,
perante a mesa da Camara, contra 0
municipals ou

tivamente & Camara dos Verea-
dos seus membros, processc
eder a sua toma-
bertura da sess@o

Art. 114° — Compete priva

, dores autorizar por dols tergos
p contra @O Prefeito e 0 Vice-Prefeito, e, proc

51,":,!". da de contas sessenta (60) dias ap6s a @
1! legislativas - R
'J Pty

e e —— T

Art. 1152 — O ano legisiativo seré dividido em quatr0 pe-

riodos, contendo cada periodo 8 {oito) sessdes ordinérias, di-

yidindo+se os perfodos nas seguintes datas:

' a 12 periodo, do primeiro dia Gtil do més de ja

heiro ao Gltimo dia atil do més de fevereiro;
v ') = 220 periodo, do primeiro dia

ao ultimo dia atil do més de maio;
&} — 37 periodo, dO primeiro dia gtil do més de ]ulho

a0 ultimo dia util do més de setembro;
d) — 4° perfodo, do primeiro dia Gtil do més de outubro

ao altimo dia util do més de novembro. Ty

atil d» més de abril

Art. 118 = Findo cada periodo legislativo, :'poderé o Pre-
feito solicitar do presidente da Camara que sejam convocadas

reunides extraordinérias para apreclagdes de projetos especi-
ficos, podendo também 0 Presidente, convocar independente-
-;3_7




f;j.;;re'x'lﬁ“_hééeguré-lo. vedada qualquer forma coercitiva ou indugéo
{ | por parte de instituigdes pablicas ou privadas;

%, ¥§ 1.0 — O CODDIM em consonéncia com a administra-
. ' gto, publica muni¢ipal; dovera criar mecanismos de assiston-
.17 ciatintegral a 'saide. da mulher em todas as fazes de sua vi-
.. da,” dando assisténcia moral, social, educacional e material
- principalmente as mées solteiras de baixa renda;

. 1 §2° -+ O CODDIM obriga-se a possibilitar a Implan-
. tagad. de''uma: politica ide combate 2 violéncia nas relagdes

famillares &, em especial, contra a mulher, que efetive agoes
- de prevenigdo e combate.a essa violéncia:

' §,3% — O CODDIM, em consohdncia com os poderes
constituidos no Municipio, promoveré a instalagdo de nicleos
de atendimentos especial e casas destinadas ao acolhimento

' provisorio  de‘mulhgtes: vitimas de violéncia nas relagdes fa-

~“miliares’ e incentivaréd ia criagdo de créches para atendimen-

[ fos de menores dé'zero a trés anos, filhos de mulheres de

.\ baixarenda que nécessitem trabalhar para a manutengao da

' famiha ou pata o aumento da renda familiar se for o caso, e
- filhos de maes soltelras carentes. g

i . §4°* —0O cargb de Presidente do CODDIM seré exer-
¢cldo por uma mulher.

CAPITULO X1
Das Disposigoes Transitérias Organizacionals

. ARt. (1182 — O Municipio terd o seu planejamento econdmi-
“co ‘e ‘sécio-cultural;elaborado e acompaihado por um colegia-
do, presidido pelo Prefeito, e composto pelo Vice-Prefeito,
Presidente da Camara dos Vereadores, lideres da maioria e
da: oposigdo e dois (2) representantes de assoclagdo de pla-
nejamento municipal ¢ de bairros.

Art. 119° — A cooperagio das eassociagbes representativas
no planejamento municipal se far4 pela apresentagéo de pro-
posicdes e pelo exame das demais, em sessdes realizadas
quadrimestralmente e convocadas pelo Prefeito. - ]

Art. 1202 — O Prefeito deverd enviar a4 Camara dos Verea-
déores, sob a forma de projetos, as propostas  apresentada::
nessas reunldes, podendo veté-las ou aprové-las total ou par-
clalmente. '

Art. 1210 — Os projetos de lei de iniciativa popular teréo o
mesmo tratamento previsto no artigo anterior. ?
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Art. 122.° — E de responsabllidade da administragéo munl-
cipal, a remogéo de animais mortos dentro do perimetro ur
bano, que deverd determinar locais apropriados para o sepul-
tamento dos mesmos, sem que haja poluigdo nem danos a
populagéo.

Art. 123° — Deverd o Chefe do Executivo Municlipal, tomar
todas as providéncias para promover cONCurso publico no Mu-
niciplo, dentro do prazo méximo de um (1) ano para regulari-
zar a situacgdo fungional da municipalidade.

Art.: 1247 — Ficdm Iéentas do pagamento do IPTU, todas as /'/\‘

casas destinadas a fins residenclals que tenham menos de
. 50m2 (cincoenta metros quadrados), de construgdo ou perten-
. centes ‘a mulherés vilvas que percebam pensdes de menos .
i de 60% (séssentd por cento) do saldrio minimo vigente, es-
Uik denidendo-se este, beneficio aos deficientes fisicos e aos idosos
izl idamals dé 70 [é’sétlénta] anos de idade que percebam pensdes
' ? g’rh?'r,i;bs db;OZ (tjt;)‘is] salarios minimos’.
AT ;

i, 1259 -~ Estende-se também os beneficlos do artigo an-
'gte._r.!o,ril.a;. estabele¢imentos comercials ou industriais pertencen:
i jit(as.a._ deficlentes fisicos que nab possuam mais de um (1) em-

‘pregado e os de cardter artésanal que nao tenham mais de
: .dois. (2) ‘empregados, incluindo-se nas isengdes outros Impos-
i 'it'oé ou taxas municlpals.

. { +Art. 126" — Néo se dardo nomes, nem se erigirdo  bustos
.0 com efigie de pessvas vivas em logradouros, bens publicos,

i byt Lihoak ; o :

Art. 127" — Eida competéncia do Municipio, prestar assis-
téncla médico-hospitalar e de pronto socorro potr seus pré-
prios servigos a Instituigbes publicas ou instituigbes particu-
lares Idoneas, como Sindicato Rural, Clube da Mulher do Cam-
po, Assoclagdo de Bairros e Associagdo dos Pequenos Produ-
tores Rurais com séde no Municipio.

: pragas ou avenidas.
RRRNS R L Ak { P 3

Art. 128.° — O Municipio destinard 2% (dois por cento) de
sua receita tributaria como colaboragao a seguridade social
e 3% (trés por cento) para o sistema unico de saude de acor-
do com os preceitos dos artigos 195, § 1.° e 198 previstos ‘na
‘Constituigdo Federal respectivamente.

Art. 1299 — Os poderes publicos municipals promoverao -
edicdo popular do texto integral desta Lei Organica, que se-

r4 distribuido aos municipes por meio de escolas, sindicatos,

associacdo de moradores e outras Instituigdes - representati- ¢’
vas da comunidade.
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~Art. 130 — Ficam revogadas a partir da promulgagéo da
presente lei todas as disposigoes contidas em leis anteriores,
salvo aquelas gue tiveram nesta ressalvados 0s Seus direitos.
Camara dos Vereadores de Barra de Guabiraba,
(Al i : 05 de abril de 1990
15 .+ Joel Bernardino .de Amorim
4 . , DL
' ; e Presidente CS. —
: 3 & Iﬁéﬁﬂhando Telxelra de Carvalho Neto
; i ; I - presidente da mesa —
=% Maria de Lourdes da Silva
; — Secretria —
! Paulo Ferreira de Santana
e o — Relator —
; Poo o AL g ' ; José Barbosa Silva
H# — Vogal —
5 Jodo Soares dos Santos
Lo . — Vogal —
I Jeovsh Gongalo da Silva !

. ',j“-‘ José Marcullno ‘do Nascimento
José PEdyo Antao




